
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.955 - MG (2013/0367028-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MANOEL DIVINO GARCIA 
ADVOGADO : GRAZIELLA BATISTA FELICONIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO APENAS NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. VALOR 
DA CONDENAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Ainda que assim não fosse, a indenização foi fixada em valor razoável e 
dentro dos parâmetros adotados por esta Corte, qual seja, R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), de modo que sua revisão encontra óbice na Súmula n. 
7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.955 - MG (2013/0367028-8)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MANOEL DIVINO GARCIA 
ADVOGADO : GRAZIELLA BATISTA FELICONIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 182-185, 

pela qual o Ministro SIDNEI BENETI conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial do ora recorrente, tendo em vista a incidência da Súmula 7/STJ, de modo que ficou 

mantido o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de danos morais decorrentes de 

inscrição indevida em cadastro de inadimplentes.

Em suas razões, o agravante sustenta que não é caso de aplicação da Súmula 

7/STJ e que o valor da indenização é exagerado.

Pede a reforma da decisão agravada.

Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.955 - MG (2013/0367028-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MANOEL DIVINO GARCIA 
ADVOGADO : GRAZIELLA BATISTA FELICONIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO APENAS NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. VALOR 
DA CONDENAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Ainda que assim não fosse, a indenização foi fixada em valor razoável e 
dentro dos parâmetros adotados por esta Corte, qual seja, R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), de modo que sua revisão encontra óbice na Súmula n. 
7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O inconformismo não prospera.

3. Cabe consignar, de início e em acréscimo à decisão agravada, que o recurso 

especial foi fundado apenas na alínea "c" do permissivo constitucional, com o objetivo de que 

fosse reduzido o valor da indenização a título de danos morais.

Todavia, o recurso especial não comporta a análise de divergência 

jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, 

uma vez que se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 

estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos 

inerentes a cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram 

por determinar a aplicação do direito à espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais como 

circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além do grau de 

repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 

Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, 

não obstante as semelhanças externas e objetivas. 

Por oportuno:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, 
no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." (AgRg no Ag 
1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

4. Ademais, como afirmado na decisão agravada, no presente caso, em que 

fixada a indenização em R$ 4.000,00, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que seria 

capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a título de reparação por danos morais pelo STJ. 

Nesse sentido: EREsp 472790/MA, Rel. Min. José Delgado, Corte Especial, DJ 13/03/2006 e 

AgRg no REsp 1136524/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 

31/03/2011.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0367028-8 AREsp 423.955 / MG

Números Origem:  10701120230969  10701120230969001  10701120230969002  10701120230969003  
230969912012  2309699120128130701  701120230969

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : MANOEL DIVINO GARCIA
ADVOGADO : GRAZIELLA BATISTA FELICONIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : MANOEL DIVINO GARCIA
ADVOGADO : GRAZIELLA BATISTA FELICONIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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